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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo apresentar e analisar as dis-
cussões existentes na atualidade sobre litigância climática. A pergun-
ta que o trabalho busca responder é: Como a litigância climática 
pode contribuir para o enfrentamento e a adaptação das mudanças 
climáticas? Através da metodologia hipotética-dedutiva, utilizan-
do-se de revisão bibliográfica de livros, dissertações, artigos acadê-
micos, relatórios e legislações. Primeiramente, será apresentado o 
Regime Internacional das Mudanças Climáticas, bem como o con-
texto social e histórico do aumento da litigância climática, que vem 
ganhando relevância desde a decisão no caso Urgenda de 2015. Em 
seguida, abordará as tendências argumentativas de tais litígios, tal 
como as limitações e soluções adotadas pelas Cortes, através da aná-
lise de precedentes importantes. Por fim, explicará como o litígio 
climático pode ser uma ferramenta essencial para o enfrentamento 
das mudanças climáticas. 
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ABSTRACT

This paper seeks to present and analyze contemporary discussions 
about international climate litigation. The question it aims to answer 
is: how can climate litigation contribute to tacking and adapting to 
climate change ? Through the aid of deductive-hypothesis methodo-
logy, using bibliographical review of books, dissertations, academic 
papers, reports and legislations. Firstly, by presenting the Internatio-
nal Law of Climate Change, as well as the social and historical con-
text of the increase in climate litigation worldwide, which has been 
gaining relevance since the decision in the Urgenda case, in 2015. 
Secondly, by approaching the argumentative trends, limitations and 
solutions adopted by the Courts, through the analysis of important 
precedents. Lastly, by explaining how climate litigation can be used 
as an essential tool to fight climate change.

Keywords: Climate Change Law. International Law. Climate Liti-
gation. International Cooperation

1 INTRODUÇÃO

Desde a década de 90, as mudanças climáticas e suas con-
sequências tem sido um tópico de interesse internacional. A crise 
climática é multidimensional, tendo caráter econômico, social e eco-
lógico. Não obstante, seus efeitos não são restritos às fronteiras dos 
Estados e, consequentemente, verifica-se a ascensão de movimentos 
de justiça climática e casos de litigância climática no judiciário.

Nesse sentido, o Painel Intergovernamental de Mudança Cli-
mática (IPCC, na sigla em inglês) tem buscado prever os possíveis 
efeitos, tais como a elevação dos níveis dos oceanos, a ocorrência de 
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eventos extremos em maior intensidade e o aumento da temperatura 
em determinadas regiões. Entretanto, apesar da crise climática ser   
um fenômeno global, de cunho intergeracional (DE CARVALHO; 
DAMACENA, 2012), as suas consequências atingem mais severa-
mente as populações humanas mais vulneráveis (BRUNA; PISANI, 
2010).

Atualmente, acontecimentos como enchentes, inundações, 
desflorestamentos e queimadas intensificaram-se e preocupam as 
mais diversas nações, que se esforçam para mitigar os danos. Se-
gundo a pesquisa do Pew Research Center, de 2019, as mudanças 
climáticas são o principal risco para diferentes nações. Apesar desses 
eventos serem naturais, a ação humana demonstrou ser a princi-
pal responsável pela intensidade da crise climática (EYRING et al, 
2021). 

Os regimes internacionais ambientais são classicamente de-
finidos como um “conjunto de princípios, normas, implícitos e explí-
citos, em torno dos quais as expectativas dos atores convergem em uma 
dada área das relações internacionais” (KRASNER, 1983, p.2). Den-
tre esses, tem-se o Regime Internacional de Mudanças Climáticas, 
cujo marco inicial é a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento (Rio 92), que desenvolveu um arran-
jo institucional e jurídico próprio, visando a estabilização do clima 
global. 

O Regime Internacional das Mudanças Climáticas procura 
mitigar - e, eventualmente, superar - as mudanças climáticas. Esse 
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regime estrutura-se através da realização das Conferências das Partes 
(COP), órgão supremo para tomada de decisões dos países signatá-
rios da Convenção. Assim, documentos importantes foram assina-
dos, como o Protocolo de Quioto, que determinou metas de redu-
ção e mitigação de emissões aos países, o Acordo de Paris e a Agenda 
2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Os Estados comprometeram-se, no Acordo de Paris de 2015, 
a limitar a elevação da temperatura abaixo dos 2° C, tal como para 
que o aumento da temperatura não ultrapasse 1,5° C. Com a pan-
demia de Covid-19, verificou-se uma breve queda em emissões de 
dióxido de carbono, decorrente do isolamento decorrente, contudo, 
as previsões indicam que, ainda neste século, a temperatura irá au-
mentar 3°C (UNEP, 2021).

 O conjunto de normas internacionais, junto à Agenda 2030, 
são um importante instrumento de enfrentamento da emergência 
climática, no entanto, apesar de estipularem prazos e objetivos, a 
sua eficácia depende da internalização das normas, bem como dos 
interesses políticos e econômicos. Há questionamentos acerca da 
efetividade deste regime (REI et al., 2017), visto que muitos dos 
Estados não adotam os compromissos adequadamente, tornando-os 
inócuos, ou o fazem de forma insuficiente (SOUSA, 2021). 

 Nesse sentido, o sucesso das metas a longo prazo traçadas no 
Acordo de Paris depende do comprometimento dos países a curto 
e médio prazo (ESTRADA; BOTZEN, 2021). Segundo Francisco 
Estrada e W.J. Wouter Botzen, o compliance com o Acordo limitaria 
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os riscos da crise climática, tal como o alcance das metas climáticas 
nacionais evitaria os piores resultados por cerca de uma ou três dé-
cadas. 

As políticas públicas deficitárias - ou até mesmo inexistentes 
- revelam o papel limitado assumido pelo Poder Legislativo, que, 
sem a atuação conjunta do Poder Executivo, não consegue gerir ou 
executar satisfatoriamente as políticas já definidas. Como conse-
quência, o Judiciário mostrou-se uma via para efetivação dos direitos 
e tratados internalizados pelos países, na medida em que pode ser 
provocado pela sociedade civil (SOUSA, 2021).

A litigância climática, nesse contexto, visa a proteção do in-
teresse público, preocupando-se com os danos potenciais às gera-
ções futuras e com a proteção dos vulneráveis (VAN GEEL, 2017). 
Destaca-se que esses litígios podem contribuir no enfrentamento da 
crise climática de forma limitada, mas significativa. Podem, nesse 
sentido, influenciar a ação política e aumentar a consciência social 
(VAN GEEL, 2017).

O recurso à lei é, portanto, um elemento essencial na luta 
climática, estando à disposição das associações e da sociedade civil 
(TORRE-SCHAUB et al., 2019). Dessa forma, as ações judiciais 
e administrativas surgem enquanto ferramentas capazes de exigir a 
implementação de medidas para combater as mudanças climáticas. 

A luta climática é, portanto, uma pauta com atenção cres-
cente no contexto internacional. Com destaque, no contexto norte-
-americano verifica-se uma crescente litigância nos tribunais, com 
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grande número de demandas judiciais em matéria climática. No 
mundo, já se contabilizam 2.000 casos segundo o parecer Global 
Trends in climate litigation: 2022 snapshot, publicado pelo Grantham 
Research Institute on Climate Change and the Environment and 
the Centre for Climate Change Economics and Policy.

2 OS LIMITES DOS COMPROMISSOS INTERNACIONAIS

 As mudanças climáticas são resultado da relação desequi-
librada do ser humano com o meio ambiente. Os riscos climáticos 
são, assim, decorrentes do modelo de desenvolvimento econômico, 
dependente da exploração de combustíveis fósseis e de outros recur-
sos naturais. Nessa linha, Beck (2010) entende que o processo de 
modernização desencadeia atividades produtoras de riscos.

Para o autor, a sociedade distribui a riqueza, mas também 
distribui os riscos, frutos dessa modernização. Nesse contexto, de 
“universalismo das ameaças” (BECK, 2010, p. 43), as ações danosas 
contra o meio ambiente praticadas pelas gerações passadas geram 
riscos na sociedade atualmente, que se desdobram em eventos catas-
tróficos, com reflexos amplos.

Os riscos são, dessa forma, globalizados, alcançando o ser 
humano, a fauna, a flora, os mares, etc (Beck, 2010). Isto posto, 
entende-se que, segundo Giddens (2007, p. 13), “as mudanças que 
nos afetam não estão confinadas a nenhuma área do globo, enten-
dendo-se quase por toda parte”.

Corroborando esse entendimento, e na contramão dos com-

Contexto Jurídico. Rio de Janeiro, v. 9, n. 1, jan./jun. 2022 84



promissos internacionais firmados sob o Acordo de Paris, a produ-
ção de combustíveis fósseis não tem diminuído, mas sim aumenta-
do. Nesse sentido, o PNUMA afirma, no relatório Production Gap 
Report 2021:

As countries set net-zero emission targets and in-
crease their climate ambition under the Paris Agree-
ment, they have not explicitly recognized or plan-
ned for the rapid reduction in fossil fuel production 
that these targets will require. Rather, the world’s 
governments plan to produce more than twice the 
amount of fossil fuels in 2030 than would be consis-
tent with limiting warming to 1.5ºC. The produc-
tion gap has remained largely unchanged since our 
first analysis in 2019 (PNUMA, 2021, p.12)

Segundo o Grantham Research Institute on Climate Change 
and the Environment (2018), existem mais de 1.500 políticas climá-
ticas globalmente, sendo que todos os signatários do Acordo de Paris 
têm, pelo menos, uma política sobre mudança climática.  Isto pois, 
segundo Rei, Gonçalves e Souza (2017) foi utilizada a estratégia de 
“bottom-up”, que busca estimular os países a elaborar propostas con-
siderando sua realidade e especificidades, visando maior efetividade.

Contudo, ainda que o Acordo de Paris e o Protocolo de 
Quioto determinem limites e metas para o enfrentamento da mu-
dança climática, não foram capazes de mitigar a crise (GUERRA, 
2017), na medida em que não há caráter vinculante (binding) e de 
execução forçada (enforcement) (PEE; LIN, 2019). Isto pois a ausên-
cia de definições assertivas acerca das obrigações dos Estados dificul-
ta a executividade dos acordos (GUERRA, 2019).

O autor César Rodríguez-Garavito (2021) aponta que o 
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Acordo de Paris não estabelece obrigações vinculantes para a dimi-
nuição de emissões, tampouco estipula procedimentos que estimu-
lem a transparência dos Estados quanto ao cumprimento das metas 
nacionais. O Acordo indica que a mudança do clima é um problema 
global, sendo que as obrigações em matéria de direitos humanos 
estendem-se às decisões relativas à mitigação e adaptação climáticas. 

O seu descumprimento, por parte dos Estados, tem moti-
vado ações perante os Tribunais, alegando-se violação de direitos 
humanos. Conforme consta no Preâmbulo do Acordo, reproduzido 
parcialmente abaixo:

Reconhecendo que a mudança do clima é uma 
preocupação comum da humanidade, as Partes 
deverão, ao adotar medidas para enfrentar a mu-
dança do clima, respeitar, promover e considerar 
suas respectivas obrigações em matéria de direi-
tos humanos, direito à saúde, direitos dos povos 
indígenas, comunidades locais, migrantes, crian-
ças, pessoas com deficiência e pessoas em situação 
de vulnerabilidade e o direito ao desenvolvimento, 
bem como a igualdade de gênero, o empoderamen-
to das mulheres e a equidade intergeracional (grifos 
próprios). 

Ainda, existem muitos desafios à cooperação internacional 
solidária, como a operacionalização da transferência de recursos e 
tecnológica, essencial no desenvolvimento de respostas mais eficien-
tes para a desaceleração das mudanças climáticas. Esses mecanismos, 
que estão em constante evolução, não podem ficar restritos a um 
grupo de países, devendo ser utilizados em escala global (AZAM, 
2011).

Contudo, o compartilhamento é dificultoso, pois é neces-
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sária a análise das capacidades industriais e de produção dos países, 
seu grau de desenvolvimento, dos recursos naturais disponíveis, bem 
como das leis que resguardam propriedade intelectual e outros direi-
tos (BURNS, 2012).

Frente às perspectivas da crise climática, a sociedade procura 
novos instrumentos de enfrentamento. Apesar das conferências in-
ternacionais realizadas terem atuado para informar a sociedade sobre 
os riscos envolvidos no aquecimento global e incentivar a coopera-
ção internacional, a sua efetividade foi limitada. 

2.1 A QUESTÃO CLIMÁTICA E A PANDEMIA DE COVID-19 

Ainda no tópico das questões climáticas, importa destacar os 
impactos da pandemia de Covid-19 no clima e no ajuizamento de 
ações climáticas. Antes da pandemia, as emissões de CO2 estavam 
aumentando 1% anualmente, mas, durante a pandemia, ocorreram 
quedas nas emissões de gases de efeito estufa, bem como uma me-
lhora na qualidade do ar, resultantes da diminuição de atividades 
humanas.

No entanto, apesar de positiva, essa diminuição momentâ-
nea não demonstrou ter um potencial atenuante significativo. Con-
forme o estudo publicado na Nature Climate Change aponta, “as 
mudanças observadas em 2020 são provavelmente temporárias, na me-
dida que não refletem alterações estruturais nos sistemas econômicos, de 
transporte ou energia” (LE QUÉRÉ. et al, 2020, pg. 6).
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 Contrário às expectativas geradas pela diminuição - que foi 
noticiada amplamente como um “sinal positivo” - a Agência Inter-
nacional de Energia (IEA) aponta que as emissões de CO2 subi-
ram 2% em dezembro de 2020, comparando-as com dezembro de 
2019. O estudo de Allen & Overy, informa que esse aumento já 
era previsto, na medida em que os governos buscaram reverter a 
crise econômica investindo numa recuperação rápida, dependente 
de combustíveis fósseis.

Desenvolveram-se políticas e leis nacionais em resposta à 
pandemia que, segundo Joana Setzer e Catherine Higham (2021), 
reconheceram os potenciais impactos climáticos da tentativa de rá-
pida recuperação econômica. Contudo, nota-se uma tendência glo-
bal de exigência, tanto dos governos quanto de corporações, para a 
adoção de uma “recuperação verde” da crise econômica.

Segundo o estudo de 2021 publicado pelo The Geneva As-
sociation, intitulado Climate Change Litigation - Insights into the 
evolving global landscape, as consequências aos litígios climáticos são 
a diminuição de casos ajuizados e de relevância para o público - con-
centrado em outras questões. Ainda, conclui-se que, por outro lado, 
os demandantes poderiam utilizar o novo incentivo para a “recu-
peração verde” para exigência de ações governamentais que contri-
buam para o enfrentamento da crise climática.

2.2 LITIGÂNCIA COMO ESTRATÉGIA JURISDICIONAL 

A adoção dos documentos internacionais de mitigação e 
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adaptação às mudanças do clima pressupõe a internalização dos 
compromissos nos territórios e o cumprimento das metas estabele-
cidas, todavia, percebe-se que esses não são transportados adequada-
mente para o plano interno dos Estados. Para melhor compreensão 
da litigância climática e do destaque do Judiciário, é imprescindível 
observar a interação entre os poderes do Estado Democrático de 
Direito. 

O Poder Legislativo, que delibera as normas jurídicas que 
regem o corpo social, na esfera climática, encontra-se deficiente, 
pois suas normas carecem de executividade. O direito climático ain-
da é largamente dependente do direito ambiental, que em muitos 
Estados têm dificuldades de execução ou enforcement (MAY; DAY, 
2017). Esses obstáculos na executividade não são vistos somente nas 
leis ambientais, mas também nas decisões judiciais na matéria.

Nesse sentido, o corpo normativo existente não é materia-
lizado pelo Poder Executivo, a que cabe a administração do Estado 
e a execução de políticas. A título exemplificativo, tem-se o litígio 
climático de Massachusetts v. EPA, em que doze estados e várias ci-
dades estadunidenses moveram uma ação para que a agência federal 
(EPA) regulamentasse o dióxido de carbono e outros gases poluen-
tes.

Se historicamente o Legislativo era o local de referência para 
as demandas sociais, atualmente busca-se a efetivação das políticas 
públicas e a responsabilização de empresas por atos danosos. Em 
razão disso, a judicialização ocorre na expectativa de impulsionar 
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essas mudanças e garantir o direito a um meio ambiente saudável e 
clima estável. 

Nesse cenário, a “litigância climática” é proeminente. O 
termo refere-se a todos os litígios, judiciais ou administrativos, em 
qualquer espécie de jurisdição que possibilite a discussão sobre fatos 
ou normas jurídicas que envolvam os impactos da crise climática. 

O Judiciário passou a manifestar-se sobre a aplicação de di-
reitos e obrigações relativas às mudanças climáticas, apresentando-se 
como uma via para efetivação da defesa dos direitos humanos e, con-
sequentemente, tornando-se um elemento essencial para a busca da 
justiça climática. Assim, o referido aumento de casos judiciais - que 
será abordado no próximo tópico - resulta na formação de jurispru-
dência variada e inovadora.

Entende-se que o aquecimento global atinge de forma mais 
significativa as pessoas mais vulneráveis, de modo que as populações 
pobres são mais expostas aos perigos dos desastres naturais, como 
enchentes e deslizamentos. Assim, a pobreza, mas não somente ela, 
se transforma em um fator de multiplicação de riscos (BRUNA; PI-
SANI, 2010).

A justiça climática reconhece que os impactos das emissões 
de gases de efeito estufa atingem mais severamente os mais vulnerá-
veis e entende a responsabilidade coletiva, tanto da sociedade civil, 
como das empresas e governos. A busca por mecanismos efetivos de 
reparação e compensação, baseados nos sistemas de responsabilida-
de por danos ambientais, tem como finalidade proporcionar que os 
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países do Sul Global possam efetivar a responsabilidade climática do 
Norte Global (MARQUEZ; PEREZ, 2018, p. 7).

3 O POTENCIAL DA LITIGÂNCIA CLIMÁTICA  

O fenômeno jurídico da litigância climática demonstra ser 
um processo de governança ambiental incipiente, promovendo a al-
teração das políticas públicas e na atuação de empresas privadas, na 
medida em que as ações servem de estímulo nesse sentido. Destaca-
-se também a influência que o mero risco de litígio exerce na atuação 
de empresas (SOLANA, 2020).

Nesse ensejo, durante a Conferência do Clima de Paris 
(COP21), realizada em 2015, líderes de instituições financeiras e 
indústrias reconheceram que “os problemas associados com a mu-
dança climática apresentam riscos econômicos e financeiros signi-
ficativos, tal como oportunidades, aos horizontes de investimento 
de longo e curto prazo”. Do mesmo modo, a litigância climática 
consiste em um risco para as empresas, que buscam mitigá-la.

Esse processo de governança promove a alteração de com-
portamentos de instituições públicas e privadas, estimulando-as. 
Barnett e Duval (2005) afirmam que a governança é caracterizada 
por regras globais e pela participação dos Estados e população, e, 
sem essa participação, não há cooperação em questões econômicas, 
ambientais, de segurança e políticas.

Segundo Peel e Osofsky (2015), os litígios apresentam cará-
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ter transnacional, adquirindo alcance local e global. Nesse sentido:
This global expansion in climate litigation gives 
substance to claims of a transnational climate justi-
ce movement that casts courts as important players 
in shaping multilevel climate governance. It also 
highlights the key part that domestic litigation is 
playing in advancing the goals of international law 
instruments, such as the Paris Agreement, through 
holding state parties accountable for their “self-di-
fferentiated” nationally determined contributions 
(NDCs) to the global climate change response 
(PEEL e LIN, 2019, p.681)

A maior participação de atores subnacionais e não-estatais 
aponta para uma governança multinível, que amplia o escopo da 
justiça climática, das demandas e linhas de atuação, variando de 
acordo com os sujeitos e contextos. Além do Judiciário, outros me-
canismos são utilizados, como reclamações aos Pontos de Contato 
Nacionais para as Diretrizes da OCDE para Empresas Multinacio-
nais, ao Comitê das Nações Unidas sobre Direitos da Criança e aos 
Relatores Especiais da ONU.

As ações climáticas possuem limites jurisdicionais e restri-
ções ao acesso à justiça, sendo analisados, em grande parte, nas cor-
tes domésticas (PEEL e LIN, 2019). Ainda assim, encontram-se lití-
gios climáticos em todos os níveis de jurisdição, seja local, regional, 
nacional ou internacional.

Recentemente nos (i) Sistemas Europeu e (ii) Interame-
ricano têm-se os casos: (i) Carvalho e outros v. Conselho e Parla-
mento Europeu (2019), ClientEarth v. Comissão Europeia (2018); 
(ii) Claude Reyes v. Chile (2006); Kawas Fernández v. Honduras 
(2009). Nessa mesma linha, fixou-se na Opinião Consultiva n. 23 
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de 2017, da Corte Interamericana de Direitos Humanos, deveres e 
obrigações dos Estados para a proteção do meio ambiente.

A justiça climática consiste num movimento transnacional 
(PEEL e LIN, 2019), na medida em que casos paradigmáticos in-
fluenciam iniciativas em diversas jurisdições, resultando no fenôme-
no da governança climática transnacional (DE CARVALHO, 2015). 

Entretanto, a utilização da via judicial não é sempre aconse-
lhada, devido à sua limitada efetividade. Isto pois mesmo as decisões 
procedentes envolvem, na sua maior parte, condenações reparatórias 
que buscam tão somente a compensação do dano causado pela ação 
ou omissão do responsável, não atuando na prevenção dos danos 
ambientais (ALABI, 2012).

Por quê, então, buscar o Judiciário? Pois a procedência dos 
pleitos de uma ação climática pode trazer resultados positivos que 
excedem as partes envolvidas no litígio. Mesmo nas demandas im-
procedentes, verifica-se a sua repercussão positiva nas ações gover-
namentais e nas políticas internas, além do maior cuidado com o 
compliance nas empresas privadas. 

Esses casos têm alcançado avanços políticos em favor de 
ações contra a mudança climática, seja pela pressão popular envolvi-
da, que pode atuar enquanto catalisador para inovações legislativas, 
ou pela adoção dos precedentes por outras Cortes. Analisando-se as 
recentes decisões, nota-se a sua capacidade de influenciar alterações 
nas políticas públicas ambientais, inspirando diversos atores políti-
cos.

Contexto Jurídico. Rio de Janeiro, v. 9, n. 1, jan./jun. 2022 93



Para que isso ocorra, contudo, é necessário que as decisões 
façam parte de um contexto de mobilização social e atenção midiá-
tica, proporcionando mais destaque e conscientização sobre o as-
sunto. Interessante destacar como a simples divulgação dos temas 
discutidos nos litígios pode trazer resultados positivos, ainda que, 
processualmente, não ocorra exame da matéria ou decisão favorável 
(GAMBI, 2020).

3.1 AS CORTES 

A litigância climática possibilita uma nova forma de combate 
às problemáticas advindas da mudança climática, buscando respon-
sabilizar e educar as instituições, públicas ou privadas, e promoven-
do um maior diálogo acerca das políticas necessárias para o efetivo 
enfrentamento da crise. Em geral, os litígios climáticos visam à (i) 
mitigação - buscam a redução das emissões de Gases de Efeito Estufa 
(GEE); (ii) adaptação - redução dos efeitos das mudanças do clima; 
(iii) a indenização; e (iv) gestão e avaliação dos riscos climáticos.

 Acerca do papel do Judiciário, James R. May (p. 5, 2017), 
afirmam que a resposta judicial ao litígio climático contribui “(...) 
para um desenvolvimento mais coerente e adequado da lei que, por sua 
vez, é mais provável de ser corroborada por outros juízes e de ser aceito 
pela parte interessada” (Tradução livre).

Em 2015, a ONG Urgenda processou o Estado Holandês 
pela quebra do seu dever de cuidado - previsto nos arts. 2 e 8 da 
Convenção Europeia de Direitos Humanos - e pela violação dos 
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direitos humanos de 888 litigantes individuais. Seu argumento, que 
foi acolhido pela Suprema Corte do país em dezembro de 2019, era 
que o Estado não havia agido suficientemente para redução de gases 
de efeito estufa. A Corte determinou, frente ao entendimento de 
que havia ocorrido uma violação estatal, que as metas de redução 
de Gases de Efeito Estufa (GEE) deveriam ser reajustadas para, no 
mínimo, 25% até 2020. 

Esse caso, que tornou-se central na discussão acerca do papel 
do Judiciário quanto às políticas climáticas, tornou-se o primeiro no 
mundo a ter como resultado uma decisão judicial que determinava 
a redução de emissões de GEE para prevenção de mudanças climá-
ticas. Logo, a litigância tem, segundo Délton Winter de Carvalho 
(2018, p.2), “por escopo prover a indução de uma maior regulação es-
tatal para a adoção de padrões mais restritivos de emissão de gases do 
efeito estufa”.

O julgamento de Urgenda, contudo, não confirmou a ale-
gação de violação de direitos humanos de litigantes individuais, mas 
decidiu que o Estado não tinha observado seu dever de cuidado, na 
medida em que o Estado deveria estar em compliance com os com-
promissos internacionais assumidos. Ainda, na esteira dessa decisão, 
o Comitê de Direitos Humanos das Nações Unidas afirmou que 
o direito à vida, referente ao art. 6º do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, também inclui obrigações dos Estados na 
atuação contra a mudança climática.

O precedente de Urgenda corroborou o entendimento de 
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que, diante da impossibilidade de comprovação da causalidade es-
pecífica, as evidências científicas do IPCC poderiam ser utilizadas 
como base comprobatória suficiente para caracterizar o nexo causal 
(CUNHA; REI, 2018).

Desde então, a litigância climática tem sido considerada um 
método alternativo para promoção de metas de política climática 
(COLBY et al, 2020). Por outro lado, no caso Massachusetts v. US 
Environmental Protection Agency, julgado pela Suprema Corte dos 
Estados Unidos em 2007, foi declarada ilegal a recusa da agência 
de proteção ambiental em regular os GEE, obrigando os Estados a 
agirem para redução do efeito da mudança do clima.

 No julgamento, a Suprema Corte incubiu-se em responder 
duas perguntas: 1) Poderia a agência deixar de regular a emissão de 
GEE com base na Lei de Proteção de Ar? 2) A Lei de Proteção de Ar 
havia dado à agência a autoridade de regular as emissões? Decidiu-
-se, então, em favor de Massachusetts, entendendo, por maioria, que 
a agência não poderia, justificadamente, ter atrasado a regulamenta-
ção dos poluentes. Na decisão, consta que:

(c ) Given EPA’s failure to dispute the existence of 
casual connection between man-made greenhouse 
gas emissions and global warning, its refusal to re-
gulate such emissions, at minimum, ‘contributes’  to 
Massachusetts injuries.

Preston (2011) pontua que a decisão da Suprema Corte, de 
que os gases de efeito estufa seriam poluentes atmosféricos e, logo, 
deveriam ser regulados pela agência no âmbito da Lei de Ar Limpo, 
inaugurou um precedente importante. Como consequência, outras 
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ações climáticas poderiam utilizar a mesma linha argumentativa, 
além de ter resultado em iniciativas regulatórias da agência, que de-
finiram padrões de emissões de GEE.

Analisando as tendências, observa-se diferentes estratégias. 
Alguns buscam responsabilizar os governos por falhas omissivas e 
comissivas, enquanto outros procuram cobrar o cumprimento dos 
compromissos internacionais assumidos. No entanto, associar ativi-
dades econômicas ou políticas pontuais à crise climática não é uma 
tarefa simples.

Contudo, nem todos os casos têm decisões favoráveis. Em 
2020, a Corte Constitucional Norueguesa, no litígio Greenpeace 
Nordic v. Norway, rejeitou o pedido para que a autorização da ex-
ploração de petróleo e gás no Ártico fosse suspensa. Os litigantes, 
um grupo de jovens e ONGs, alegaram que a atividade teria alto 
potencial de potencializar as mudanças climáticas.

Quanto aos litígios contra empresas e instituições privadas, 
o Business & Humas Rights Resources Center analisou, em 2019, os 
litígios americanos e foram identificadas as alegações autorais apre-
sentadas. Algumas delas são: (a) ato comissivo ou omissivo que in-
terferisse com os direitos da comunidade ou público em geral; (b) 
negligência no cuidado e na prevenção de danos.

O tribunal Distrital de Haia, no caso holandês Milieudefen-
sie vs. Shell, entendeu que a empresa deveria reduzir suas emissões 
de CO2 em 45% até 2030, em relação ao ano de 2019, em todas 
suas atividades. A Corte, de maneira inovadora, aplicou o padrão de 
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cuidado às políticas da empresa, para que suas emissões globais não 
prejudicasse os cidadãos holandeses. 

Ademais, tem-se o processo Lliuya v. RWE, um dos mais em-
blemáticos contra empresas privadas. Nesse caso, o cidadão perua-
no, Sr. Lliuya, ajuizou uma ação contra a empresa energética RWE, 
com sede na Alemanha, demandando que o tribunal alemão con-
denasse a empresa a contribuir com os custos das obras que foram 
realizadas para evitar danos futuros relacionados às inundações. O 
demandante alegou que as emissões de poluentes teriam contribuí-
do para o alto risco de inundações na cidade de Huaraz, Peru, onde 
construiu sua casa.

Esse litígio é ilustrativo da natureza internacional dos casos, 
afinal, as emissões de gases estufa não se limitam a um só Estado e 
território. Isto pois, conforme já referido, os fenômenos climáticos 
e danos decorrentes têm natureza transfronteiriça. Nesse processo, 
os danos estão localizados no Peru e a empresa ré está localizada na 
Alemanha.

A decisão do tribunal alemão considerou que não foi de-
monstrado o nexo causal entre a conduta da ré e o risco potencial 
de alagamento. Contudo, foi interposto recurso da decisão, e a Alta 
Corte de Apelação de Hamm determinou a realização de prova téc-
nica, a fim de investigar a procedência da demanda. Até o presente 
momento, e em decorrência da pandemia de Covid-19, segue pen-
dente de decisão.

Neste caso, a Alta Corte de Apelação de Hamm entendeu 
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a causa e o objeto como passíveis de judicialização, em razão dos 
recentes precedentes das Cortes de outros países. Logo, nas ações 
climáticas contra empresas privadas, a principal dificuldade encon-
tra-se na multiplicidade de autores de emissões de GEE, ou seja, 
de demonstrar a ligação entre as emissões e a conduta do réu em 
questão.

 Casos do Sul Global tem, segundo Katherina Mitikidis e 
Theodora Valkanou (2020), se concentrado nas legislações existen-
tes, visando sua executividade. Baseiam-se nos direitos humanos em 
suas demandas, fundamentando-se em leis domésticas de cunho 
ambiental e constitucional.

 A título de exemplo, no Brasil verifica-se a utilização de pre-
cedentes e tratados internacionais. Recentemente, o Supremo Tribu-
nal Federal do Brasil julgou a ADPF 708, que versa sobre a omissão 
do governo na destinação de recursos ao Fundo Clima, criado para 
mitigação da crise climática. No julgamento, a corte equiparou o 
Acordo de Paris a um tratado de direitos humanos, dando-o status 
privilegiado.

As ações climáticas brasileiras podem também se fundamen-
tar na tutela constitucional do meio ambiente, tais como os arts. 
225 e 23, VI, da Constituição Federal, que versam sobre o direi-
to fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a 
competência dos entes federativos na proteção do meio ambiente 
(MANTELLI; NABUCO; BORGES, 2019).
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3.2 TENDÊNCIAS 

 O Grantham Research Institute on Climate Change and 
the Environment and the Centre for Climate Change Economics 
and Policy (2021) já contabilizou mais de 1.000 litígios climáticos 
no mundo, sendo que os governos (76%) são os que mais figuram 
como demandados. O estudo concluiu que, dos casos concluídos da 
base de dados CCLW, a  maioria (58%) dos julgamentos foi favorá-
vel à ação contra a mudança climática.

Conforme Joana Setzer e Catherine Higham (2021), alguns 
casos são “pró-regulatórios”, almejam aumentar ou acelerar os esfor-
ços de mitigação ou adaptação dos países à mudança climática. Ade-
mais, as autoras identificaram as seguintes tendências: 

a. pedidos de compliance/conformidade com os com-
promissos climáticos (nota-se que sua fundamentação 
utiliza, em muitos casos, o precedente de Urgenda.)

b. questionamentos quanto à políticas e projetos - mui-
tos litigantes alegam, nesses casos, que houve falha ao 
considerar impactos ambientais; 

c. casos de direitos humanos e direito constitucional - 
as demandas reafirmam o direito a um clima estável 
enquanto direito humano; 

d. alegações de responsabilidade civil por danos causa-
dos ao meio ambiente; 

e. casos “corporativos e financeiros”, centrados na falta 
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de transparência das empresas quanto aos impactos 
climáticos, bem como as ações, omissões e responsa-
bilidade das empresas; 

f. demandas de adaptação às mudanças do clima (SET-
ZER; HIGMAN, 2021).

Assim, os litigantes buscam identificar o nexo de causa-
lidade nas condutas extrativistas e exploratórias e nas emissões de 
GEE, ligando-as à crise climática. Além disso, muitos pleitos visam 
a aplicação da “public trust doctrine” às mudanças do clima (UNEP, 
2017).  Destaca-se a importância dos direitos humanos nos litígios 
climáticos (“human rights-based litigation”), em que os demandantes 
utilizam leis de direitos humanos e leis constitucionais para funda-
mentação dos seus pedidos. Ações estratégicas, que visam avanços 
políticos e conscientização social, também têm aumentado (SET-
ZER; HIGMAN, 2021, p.12)

Alguns casos, como West Virginia v. Environmental Protection 
Agency e Energy Policy Advocates v. Attoney General’s Office, procuram 
obstruir ou, até mesmo, se opor às novas políticas climáticas. Desta 
forma, a importância de políticas públicas afirmativas deve clarificar 
os objetivos governamentais de proteção ambiental a fim de evitar e 
mitigar possíveis danos dessas ações. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O regime internacional do clima contribuiu para um novo 
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campo de regulação jurídica: o do direito da mudança climática. O 
direito climático, assim, entende como seu dever fornecer soluções 
aos litígios climáticos, oferecendo suporte às legislações dos países.

Há, portanto, novas dinâmicas relacionadas às políticas e 
compromissos ambientais, que envolvem o Poder Legislativo, Exe-
cutivo e Judiciário. A busca por justiça climática através do acesso ao 
Judiciário é uma tendência em ascensão, que se mostra promissora.

Com a inauguração deste novo campo, nova hermenêutica e 
principiologia também são criadas, a partir de normas e precedentes 
de outras áreas do direito, como civil, ambiental e internacional. Do 
mesmo modo, os litígios climáticos adquirem dupla função - peda-
gógica e sancionatória.

A litigância climática ainda é um conceito em construção, 
que se consolida com a ampliação das ações que visam, diretamente 
ou indiretamente, a mitigação ou à adaptação às mudanças climáti-
cas. Seu caráter estratégico se traduz na medida em que seu impacto 
independe da procedência da ação.

Nesse sentido, a procedência do pleito em uma ação judicial 
climática traz resultados positivos que excedem as partes envolvidas. 
Mesmo quando o pleito é improcedente, verifica-se a sua repercus-
são nas ações governamentais e privadas, tal como politicamente. 
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